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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 54 / 2010

Senhor Presidente,

Considerando que este ano o cidadão brasileiro passa a contar com mais um instrumento que lhe permitirá saber o que os gestores públicos estão fazendo com o dinheiro dos impostos. A Lei Complementar 131/09 estabelece que, até o dia 27 de maio próximo, informações relativas à execução orçamentária sejam publicadas pela internet, em tempo real. A determinação é aplicável, numa primeira etapa, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e os Municípios com mais de 100 mil habitantes;
Considerando que a LC 131/09 incrementa dispositivos da LC 101/00, também chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, que completa uma década de vigência este ano. Celebrada por especialistas e pelo meio jurídico como um grande avanço no controle e transparência das contas públicas, a LRF é considerada um dos elementos que garantiram o equilíbrio fiscal do País e, por conseguinte, uma atenuação dos efeitos da recente crise internacional sobre o Brasil;

Considerando que a LC 131/09 é mais um passo relevante em termos de transparência das ações públicas. As inovações e alterações trazidas à LC 101/00 são mais uma conquista para a sociedade, que poderá monitorar a execução orçamentária e financeira do seu município. O cidadão poderá acompanhar e fiscalizar, concomitantemente à arrecadação, onde e como o recurso público está sendo aplicado;

Considerando que a LC 131/09 estabelece um cronograma para implantação do sistema informatizado de acompanhamento da execução orçamentária. No caso dos municípios com população entre 50 mil e 100 mil habitantes, o prazo se estende ao mês de maio de 2011; para aqueles com população inferior a 50 mil pessoas, o prazo termina em maio de 2013. Isso não significa, contudo, que os municípios não possam se antecipar e lançar seus portais de transparência antes. Para as prefeituras se adequarem à legislação, algumas empresas do setor estão lançando pacotes de serviços, que contemplam, além da criação de um Portal da Transparência, soluções de Business Intelligence, de Nota Fiscal Eletrônica e sistemas de pregão eletrônico, um investimento que exige custos e, portanto, previsão orçamentária. Medida que se justifica pelo fato de que quem descumprir as determinações contidas na lei, assinada pelo Presidente Lula em maio de 2009, poderá sofrer bloqueio de transferências da União e se ver alvo de acusações sobre improbidade administrativas;

Considerando que o avanço da nova legislação se explica no fato de que não bastará publicar as informações contidas nos relatórios de transparência fiscal, porque isso a LRF já exige. As informações acessíveis eletronicamente deverão ser mais detalhadas e em tempo real. Divulgar em tempo real os dados pormenorizados de receita e despesa dos entes públicos significará que, sendo realizados os atos administrativos, lançamentos orçamentários e financeiros, as informações a eles relativas, excluído a divulgação da lista dos servidores com seus respectivos salários, deverão estar acessíveis eletronicamente e de forma instantânea, já com a formação do processo administrativo devidamente numerado e registrado;

Considerando que muitos especialistas preveem que os entes da federação precisarão de alguns anos para que a LC 131/09 seja efetivamente cumprida, pois trata de novo procedimento que deve passar por aprimoramentos até funcionar a contento, mas isso apenas justifica a sua implantação o quanto antes, com o fim de evitar imprevistos nas cobranças e fiscalizações na data limite ou futuras. No município, cujo prazo vence no mês de maio de 2011, nos chamou a atenção matéria publicada a respeito, onde o Diretor do Departamento Financeiro desconhecia a lei e, compartilhando da mesma opinião do Diretor do Departamento Jurídico, justificava-se pelas publicações exigidas na LC 101/00 e no tempo faltante para aplicá-la, informando que a sua adaptação se dará automaticamente pelo CONAM. Contudo deve-se lembrar que o novo processo certamente demandará custos que precisam ser previstos;
Considerando enfim, que a transparência exigida inclui também esta Casa, que, inclusive, já apresentou matérias referentes à disponibilização de editais de licitação na internet (Lei n° 3175/2002) e publicidade dos atos do Poder Executivo Lei n° 2267/1997, ambas declaradas inconstitucionais, mas, em razão do prazo a cumprir, já vem se preocupando com o assunto.

REQUEREMOS à Mesa, ouvido o douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal e os Diretores dos Departamentos de Finanças e o Jurídico, a nos informar se as adaptações à Lei Complementar 131/09 (Lei da Transparência) estarão concluídas até maio de 2011 - prazo final, bem como, o custo correspondente e a previsão orçamentária para a sua implementação?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de maio de 2010.
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